

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE – ESTADO DE SANTA CATARINA
MINUTA DE CONTRATO N.º XX/2026


Pelo presente instrumento particular de contrato para Contratação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação para a Prefeitura Municipal de Campo Alegre/SC que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 83.102.749/0001-77, com sede à Rua Cel. Bueno Franco, n.º 292, Centro, município de Campo Alegre/SC, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração, Senhora Lucilaine Mókfa Schwarz, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, XXX, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXX, ora denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXX, em conformidade com o Processo Administrativo de Dispensa de Licitação n.º XXX/2026, celebram entre si o presente contrato, que se regerá pela Lei n.º 14.133, de 2021, suas alterações e pelas cláusulas a seguir estipuladas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O  objeto  deste contrato é a Contratação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação para a Prefeitura Municipal de Campo Alegre.
1.2 As especificações da prestação de serviços para execução do objeto do presente contrato, encontram-se definidas no TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de suas transcrições, que, para todos os fins e efeitos legais, integram o presente Termo de Contrato.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação
	MÊS
	12
	R$ xx
	R$ xxx


2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1 A CONTRATADA prestará os serviços à CONTRATANTE conforme as especificações detalhadas no Termo de Referência, comprometendo-se a CONTRATADA a executá-los durante o prazo de vigência do contrato, de acordo com a conveniência e oportunidade à CONTRATANTE.
2.2 Qualquer serviço prestado com qualidade insatisfatória, não será aceito, comprometendo-se a CONTRATADA a refazê-lo, às suas custas, de acordo com as especificações do Contrato e seus anexos, sem que este fato acarrete qualquer ônus para a CONTRATANTE.
2.3 A CONTRATADA deverá indicar um representante com poderes para tomar quaisquer providências relativas à execução do objeto do Contrato.
2.4 A CONTRATADA deverá providenciar, às suas custas, a imediata correção de quaisquer deficiências apontadas pela CONTRATANTE, relativas à execução do objeto deste Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES
3.1 A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1 O fornecimento dos serviços elétricos da rede predial de energia, bem como insumos dos equipamentos, tais como papéis, cartuchos, etc, para efeito de permitir o funcionamento e teste dos equipamentos, serão fornecidos pela Contratante.
3.1.2 Caso haja necessidade de troca de peças, componente e/ou instalação de software, estas deverão ser solicitadas à Contratante, para as devidas providencias de aquisição, devendo a CONTRATADA solicitar, por escrito, na própria Solicitação de Serviço, com as características da peça, componentes e/ou software necessários para eliminação do problema, apresentando Laudo Técnico, descrevendo o defeito e os serviços que serão realizados para saná-los, e só executar o serviço após expressa autorização da Contratante.
3.1.3 Prestar orientação quanto à escolha de sistemas e equipamentos mais adequados, bem como conduzir e supervisionar a implantação de soluções de tecnologia da informação, inclusive a transição do sistema anterior para o novo.
3.1.4 A contratada deverá disponibilizar técnico responsável para cumprir horário no setor de TI da Prefeitura de Campo Alegre, o horário será das 8:00h as 12:00h e das 13:00 as 17:00h, de segunda-feira a sexta-feira.
3.1.5 Mapear a estrutura administrativa dos diferentes órgãos ou setores, mantendo contato com os servidores responsáveis, a fim de dimensionar o volume de informações e documentar o fluxo operacional dos sistemas em uso.
3.1.6 Manter o funcionamento da rede de dados e telefônica da prefeitura agindo junto aos prestadores para a solução do mal funcionamento quando ocorrer.
3.1.7 Realizar consertos dos equipamentos sempre que possível.
3.1.8 Planejar e acompanhar os processos de compra, atualização e capacitação relacionados a sistemas e aplicações.
3.1.9 Atender aos chamados dos setores administrativos, para solução dos problemas relacionados à rede de internet e processamento de dados e equipamentos, sempre que solicitado.
3.1.10 Solicitar as peças necessárias para manutenção e funcionamento dos equipamentos utilizados pelos setores administrativos.
3.1.11 Avaliar os dados de entrada atualmente utilizados, propondo ajustes e padronizações necessárias, definindo planos, etapas e métodos para viabilizar o adequado processamento das informações por meio informatizado.
3.1.12 Elaborar fluxogramas, manuais e demais orientações técnicas dos sistemas e aplicativos, utilizando linguagem apropriada para orientar programadores e demais servidores envolvidos na operação.
3.1.13 Coordenar as equipes responsáveis pelas etapas de análise, especificação, detalhamento, desenvolvimento, testes e correção de falhas, assegurando precisão e agilidade na implementação dos sistemas.
3.1.14 Implantar e gerenciar bancos de dados distribuídos, redes locais de computadores e conexões com redes externas via internet.
3.1.15 Supervisionar e integrar as atividades das unidades de processamento de dados vinculadas aos órgãos municipais.
3.1.16 Garantir a correta guarda, conservação e utilização dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade.


3.2 A CONTRATANTE obriga-se a:
3.2.1 Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de todas as fases de execução das obrigações e do desempenho da contratada;
3.2.2 Intermediar a comunicação entre a contratada e as unidades da Contratante onde serão executados os serviços, objeto deste contrato;
3.2.3 Notificar a contratada, por escrito, das eventuais irregularidades na prestação dos serviços, fixando prazo para as devidas correções;
3.2.4 Prestar todas as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, quando solicitadas pela contratada;
3.2.5 Suspender a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida;
3.2.6 Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial à aplicação de sanções e alterações do contrato;
3.2.7 Supervisionar a execução dos serviços prestados pela contratada;
3.2.8 Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na prestação dos serviços;
3.2.9 Acompanhar a execução dos serviços prestados pela contratada;
3.2.10 Determinar, à contratada, as providências necessárias ao regular e efetivo atendimento do objeto;
3.2.11 Verificar o prazo estabelecido no ajuste para apresentação das notas fiscais/faturas, recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da contratada;
3.2.12 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;
3.2.13 Autorizar a contratada a retirar equipamentos que necessitem de reparos que não possam ser executados nas instalações da Contratante.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO
4.1 Importa o presente Contrato no valor estimado de R$ XXX (XXX), para a execução do seu objeto, conforme previsto nas Cláusulas Primeira e Segunda.
4.1.1 O pagamento pelos serviços, objeto da presente contratação, será feito pelo Órgão Participante em favor da CONTRATADA, mediante transferência bancária (depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade da CONTRATADA ou boleto, após a prestação dos serviços, acompanhados da respectiva nota fiscal.
4.1.2 O pagamento será efetuado conforme a quantidade de serviços contratados e efetivamente prestados, em até 15 (quinze) dias, após a apresentação da Nota Fiscal ou documento fiscal, detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do gestor e fiscal do fornecimento, por meio de transferência bancária, conforme ordem cronológica de pagamentos.
4.1.3 É obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, em local de fácil visualização, a indicação do contrato administrativo e da ordem de compra ou nota de empenho, bem como os dados bancários para depósito, a fim de acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento.
4.1.4 Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da habilitação, sendo responsabilidade da CONTRATADA manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução.

4.1.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
4.1.6 Será descontado de pagamento devido pela CONTRATANTE o valor de eventual multa imposta à CONTRATADA em razão de infração ocorrida durante a vigência deste Contrato.
5. CLAUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.
5.2 Após a aplicação do reajuste, que utilizará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica deste contrato.
5.3 Na hipótese de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação inicialmente pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133, de 2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA.
5.4 O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser precedido de pesquisa de preços no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E DA ENTREGA
6.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n.º 14.133, de 2021.
6.2 As condições de fornecimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.
6.2.1 O ônus de prestar os serviços é exclusivo da CONTRATADA, portanto, não serão acolhidas como justificativa para a não execução dos serviços ou para a execução além do prazo estipulado, alegações que transfiram a responsabilidade a terceiros.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
7.1 A gestão e a fiscalização do Contrato dar-se-ão pelos seguintes servidores da Secretaria Municipal de Adminsitração:
Gestora:
	Nome: Lucilaine Mókfa Schwarz

	Cargo: Secretária Municipal de Administração

	E-mail: lucilaine@campoalegre.sc.gov.br



Fiscal de Contrato:
	Nome: André Carlos Stefanes

	Cargo: Chefe Do Serviço Do Núcleo De Informática

	E-mail: informatica@campoalegre.sc.gov.br



7.1.1 Compete ao Gestor do Contrato:
a) Acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais;
b) Intermediar a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;
c) Registrar ocorrências relevantes na execução do objeto;
d) Solicitar correções, esclarecimentos ou justificativas à CONTRATADA quando necessário;
e) Encaminhar os Atestos para pagamento.
7.1.2 Compete ao Fiscal do Contrato:
a) Acompanhar in loco a execução dos serviços;
b) Verificar a qualidade, quantidade e conformidade dos serviços realizados com as Ordens de Serviço;
c) Emitir relatórios técnicos e registros fotográficos, se necessário;
d) Exigir a correção imediata de falhas, defeitos ou serviços em desacordo com as especificações;
e) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade, atraso injustificado ou situação de descumprimento contratual.
7.1.3 A CONTRATADA deverá prestar irrestrita colaboração à fiscalização, fornecendo todas as informações e documentos solicitados e facilitando o acesso aos locais de execução dos serviços.
7.1.4 A atuação da fiscalização não exime a CONTRATADA de suas responsabilidades legais e contratuais, sendo esta a responsável pela boa execução dos serviços, independentemente da supervisão exercida pela CONTRATANTE.
7.2 Durante a execução do objeto deste Contrato, fica reservada à CONTRATANTE a autonomia para resolver, dirimir e decidir todo e quaisquer caso ou dúvida que venha a surgir e/ou fugir da rotina, ou que não tenha sido previsto neste instrumento contratual.
7.3 A CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste Contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA que forneça os elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao fornecimento e aos serviços, tais como dados estatísticos, demonstrativos de custos, notas fiscais, mapas de registro, controle de serviços etc.
7.4 A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização da CONTRATANTE quanto ao acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo a todas as solicitações de informação.
7.5 O acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE não exclui nem reduz as responsabilidades da CONTRATADA perante a CONTRATANTE e/ou a terceiros, em nada restringindo a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto deste Contrato e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
8.1 O presente Contrato poderá, a critério da CONTRATANTE e atendendo aos pressupostos de conveniência e oportunidade administrativas, ser prorrogado e alterado nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, respeitados os critérios estabelecidos neste intrumento contratual.
9. CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES
9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA encontram-se estabelecidas neste Contrato e em seus anexos.
9.2 O custo decorrente do fornecimento dos serviços, inclusive o seu deslocamento e demais despesas, assim como quaisquer ônus, taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto deste Contrato, correrão única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA.
9.3 Os danos e/ou prejuízos que venham a ocorrer serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo estipulado na notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa.
9.4 Não obstante a emissão do Atesto de Aceite, ficará a CONTRATADA obrigada a garantir a perfeita execução do objeto deste Contrato, nos termos da legislação civil, penal e profissional, além das disposições constantes no Contrato e seus anexos.
9.5 A CONTRATADA obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a execução deste Contrato e seus eventuais aditivos.
9.6 O Órgão Fiscalizador da CONTRATANTE, responsável pelo pagamento das faturas, poderá, a qualquer tempo, durante o período contratual, exigir a comprovação da regularidade jurídica e fiscal da CONTRATADA.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1 Sem prejuízo das perdas, danos e multas cabíveis, nos termos da legislação civil, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas descritas abaixo, naquilo que couber, garantido o contraditório e a ampla defesa, de acordo com a Lei n.º 14.133, de 2021:
a) advertência;
b) multa, que não poderá ser inferior a 0,5% (zero vígula cinco por cento), ao dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor deste Contrato, pelo atraso no atendimento ou no descumprimento de quaisquer condições estabelecidas no Contrato e seus anexos;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos termos do art. 156, III, da Lei n.º 14.133, de 2021;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do art. 156, IV, da Lei n.º 14.133, de 2021.
10.2 As multas previstas neste Contrato têm o objetivo de reprimir, em especial, condutas que tenham gerado dano ou de imprimir maior proporcionalidade entre a conduta praticada e a resposta da Administração Pública, em especial nos casos de reincidência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO
11.1 A CONTRATANTE poderá extinguir o presente Contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, caso ocorram quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, por ato unilateral e escrito, na forma do art. 138, I e §1º, da mesma Lei.
11.2 Constituem motivos para a extinção deste Contrato, além daqueles especificados no art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, o fato de a CONTRATADA:
a) sofrer protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade jurídico-financeira;
b) quebrar o sigilo profissional;
c) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições ora contratadas;
d) ser declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar por qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.
11.3 Quando a extinção ocorrer com base no art. 137, §2°, da Lei n.º 14.133, de 2021, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, na forma do art. 138, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
11.4 A extinção do Contrato poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do art. 138, II, da Lei n.º 14.133, de 2021.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS
12.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, conforme dispõe a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei n.º 13.709, de 2018.
12.2 As informações constarão no processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública, fazendo parte do referido processo de contratação mediante o fornecimento de consentimento pelo titular, conforme as disposições do art. 7º da Lei n.º 13.709, de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, de acordo com o art. 23 da Lei n.º 13.709, de 2018.
12.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos neste sentido – o mais absoluto dever de sigilo.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS, DAS DESPESAS E DO DOCUMENTO FISCAL
13.1 Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, custos e emolumentos decorrentes da execução deste Contrato, bem como de quaisquer despesas decorrentes da sua formalização, na ocasião da emissão da Nota Fiscal.
13.2 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido ao Município de Campo Alegre/SC e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados durante a Contratação. 
13.3 A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando a CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DESPESA
14.1 As despesas correrão a conta de dotação específica de cada secretaria contratante na seguinte classificação:

46 – 03.001.04.122.0003.2006.3.3.90.39.00 - Manutenção das Ações da Secretaria de Administração / 3.3.90.39.00.00.00.00 / 1.500.0000.0002 - Recursos Ordinários
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA.
15.1 O presente Contrato não pode ser objeto de cessão ou transferência, a qualquer título, no todo ou em parte.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
16.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial dos Municípios, que poderá ser acessado por meio do sítio eletrônico: https://www.diariomunicipal.sc.gov.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo estabelecido no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021.
16.2 Após a publicação do presente instrumento contratual, o mesmo também será disponibilizado no Portal da Transparência do Município de Campo Alegre/SC.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CONDIÇÕES GERAIS
17.1 O presente termo de contrato é ajustado na forma de contratação direta, com fundamento no art. 79 da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme consta no processo.
17.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133, de 2021, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, no que couber.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Bento do Sul/SC para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes deste Contrato, excluído qualquer outro.

Por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento Contratual, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Campo Alegre, XX de XXXX de 2026.


	LUCILAINE MÓKFA SCHWARZ
Secretária Municipal de Administração
Contratante
	XXXXX
Contratada



TESTEMUNHAS:

	XXXXX
XXXXX
	XXXXX
XXXXX
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